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249CONCENTRAÇÃO DE RENDA E POBREZA
NA BAHIA: 1981-1999

RAFAEL GUERREIRO OSORIO*
MARCELO MEDEIROS**

INTRODUÇÃO

Neste artigo busca-se descrever, por intermédio de indicadores amplamente
utilizados na literatura sobre desigualdade econômica, a situação do estado
da Bahia no tocante à concentração da renda, à incidência e à intensidade
da pobreza, no período compreendido entre 1981 e 1999. São duas as pre-
ocupações que servem de fio condutor da descrição: a primeira consiste em
situar a Bahia, em termos dos seus indicadores, com relação às demais Uni-
dades da Federação, no primeiro e no último ano do período supracitado; a
segunda é apresentar o comportamento da concentração de renda e do ní-
vel de pobreza ao longo do referido período.

Existe uma quantidade relativamente ampla de estudos sobre a evolução da desi-
gualdade e da pobreza no Brasil ao longo do tempo. Exemplos incluem Barros,
Henriques & Mendonça (2001), Neri & Amadeo (1998), Barros & Mendonça
(1995a e 1995b), Neri, Considera & Pinto (1996), Ramos & Bonelli (1992), Hoffman
& Kageyama (1984), Fonseca (1981), Sabóia (1977), Costa (1974), mas existem
muitos outros. A conclusão geral desses estudos, no que diz respeito à desigualda-
de, é que, ao longo da década de 1960, houve uma forte concentração da renda
pessoal no Brasil e, a partir de meados da década de 1970, os níveis de desigual-
dade mantiveram-se relativamente estáveis. Quanto à pobreza, é possível obser-
var uma leve tendência de declínio ao longo do tempo, embora indicadores apon-
tem para um pequeno aumento dos níveis de pobreza no final dos anos 1990. No
Brasil, as reduções da pobreza estão, em geral, relacionadas ao crescimento agre-
gado da economia, e não a melhorias na distribuição da renda.

De especial interesse são os estudos que relacionam a pobreza no país à
desigualdade. Já no início da década de 1980, Furtado (1981, p. 61) aponta-
va para essa relação afirmando que

[...] o Brasil não é a rigor um país pobre, vale dizer, impossibilitado de solucionar
esse tipo de problema pelos seus próprios meios (...) para eliminar o problema da
miséria no Brasil, bastaria reduzir a participação da renda nacional dos 10 por cento
mais ricos da população a um nível similar ao que se observa em certos países que
têm uma renda per capita comparável à nossa.
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(DISOC/IPEA), medeiros@ipea.gov.br.
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Essa forte relação entre a pobreza e a desigualdade manteve-se praticamente
inalterada no tempo. Quase 20 anos depois de Furtado, os resultados de Bar-
ros, Henriques & Mendonça (2001:141) endossam as mesmas conclusões:
“(...) o Brasil não é um país pobre (...), mas um país extremamente injusto e
desigual, com muitos pobres”. A distribuição espacial da pobreza possui rela-
ção com as diferenças observadas entre as distintas regiões do país. As desi-
gualdades regionais no Brasil são notórias e mostram-se bastante estáveis no
tempo, como indicam Barros, Mendonça & Duarte (1996). Em termos agrega-
dos, as regiões Sudeste e Sul são claramente mais ricas, enquanto a região
Nordeste é a mais pobre. No que diz respeito à distribuição local da renda, a
concentração é maior no Nordeste do que no restante do país. Uma extensa
literatura tem sido dedicada à análise da origem e da evolução dessas diferen-
ças, geralmente as atribuindo a um modelo nacional de desenvolvimento que
deu pouca ou nenhuma atenção à supressão dos diferenciais entre regiões, a
ponto de o Brasil ser considerado um dos países do mundo com maiores
desigualdades regionais (SAVEDOFF, 1989; AZZONI, 1997).

Essa grande diferenciação regional denota a importância da realização de
estudos sobre o comportamento da desigualdade e da pobreza nas diferen-
tes áreas do país. No caso específico do Nordeste, Barreto, Jorge Neto &
Tebaldi (2001) mostram, utilizando informações dos Censos Demográficos e
PNADs, que existiu uma tendência geral à concentração da renda entre 1970
e 1991, mas que existem divergências no comportamento observado dos
diferentes estados da região. Resultados como esse sugerem a relevância do
acompanhamento de indicadores estaduais que, por meio de diagnósticos
particularizados, contribuam não só para a realização de políticas locais
que favoreçam a redução da pobreza e da desigualdade social como, tam-
bém, para a organização de políticas nacionais que visem à redução das
desigualdades regionais. É por esse motivo que este artigo busca traçar um
panorama da evolução da pobreza e da desigualdade na Bahia, comparan-
do os resultados com os obtidos para o restante do Brasil.

METODOLOGIA

Todos os indicadores construídos têm por base as rendas domiciliares per capita,
calculadas a partir das Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios (PNADs)
de 1981 a 19991. Como o cálculo da renda domiciliar exige que todas as
rendas de todos os residentes sejam conhecidas, não foram considerados os
domicílios cujas rendas individuais eram ignoradas. Pessoas cuja situação, no
domicílio, em relação à pessoa de referência, era de pensionista, empregado
doméstico, ou parente de empregado doméstico não tiveram suas rendas indi-
viduais computadas na renda domiciliar, tampouco foram consideradas para
o cálculo do número de membros do domicílio.

A média da renda domiciliar per capita – calculada a partir da renda domi-
ciliar e do número de membros do domicílio, tal como descritos acima – é

1 Exceto 1991 e 1994, anos em que a pesquisa não foi realizada.
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251utilizada como indicador do nível da renda. Todos os valores apresentados
foram inflacionados e os de anos anteriores a 1994 convertidos das unida-
des monetárias originais, para Reais de janeiro de 2002. Para tanto, utilizou-
se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) restrito, do IBGE, com
os ajustes sugeridos por Corseuil & Fogel (2002) para o uso com dados pro-
venientes das PNADs. Esses ajustes visam lidar com a mudança de moeda
ocorrida em 1994, e a centrar os índices no primeiro dia do mês, data em
torno da qual a maior parte dos trabalhadores recebe seus rendimentos e
empregadores realizam suas retiradas.

Como indicador da concentração de renda, será utilizado o Índice de Gini.
Esse indicador tradicional pode assumir valores que vão de zero ¾ em uma
situação hipotética de distribuição de renda perfeitamente igualitária, na
qual todas as pessoas possuem o mesmo rendimento domiciliar per capita ¾
a um, que é o caso quando apenas um indivíduo recebe sozinho toda a
renda disponível, configurando uma situação de desigualdade máxima.
Embora a definição do Gini não dependa da Curva de Lorenz2, uma forma
intuitiva de apreender seu sentido é considerá-lo como a comparação (ra-
zão) entre a área delimitada pela Curva de Lorenz e a área total esperada na
hipótese de desigualdade máxima. Hoffmann (1998:85) sugere a seguinte
equação para o cálculo do Gini a partir de pesquisas que exigem a utiliza-
ção de fatores de expansão da amostra (pesos), como a PNAD:

Onde:

xi = renda domiciliar per capita do i-ésimo indivíduo

wi = fator de expansão do i-ésimo indivíduo

zi = população acumulada até o i-ésimo indivíduo menos a metade do seu
fator de expansão3

Antes da escolha de indicadores da incidência e da intensidade da pobreza
é necessário definir a fronteira entre pobres e não-pobres. Existe uma discus-
são relativamente ampla sobre o que venha a ser pobreza e como medi-la.
Spicker (1998), por exemplo, analisa diferentes noções modernas de pobre-
za nas ciências sociais e as agrupa em onze categorias distintas, fato indicativo
da diversidade de opiniões sobre o tema. Mesmo nos casos em que algum
consenso é obtido em relação ao que venha a ser pobreza, persiste alguma

2 Gráfico de dispersão que compara a distribuição de freqüência relativa acumulada da renda com a
da população, ordenada do indivíduo mais pobre ao mais rico, com a renda representada no eixo das
ordenadas e a população no das abcissas.
3 Algebricamente:
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polêmica quanto à forma de medi-la corretamente, como mostram, por exem-
plo, os estudos de Saunders (1998), Ravaillon (1996), Feres & Mancero (1999),
Streeten (1998), Sen (1983) e Townsend (1974). O termo pobreza é, na ver-
dade, uma metáfora para indicar a miséria e o sofrimento humano, sendo,
portanto, natural haver dificuldades tanto para sua definição quanto para
sua mensuração.

Muitos estudos que se utilizam de levantamentos abrangentes, como é o
caso dos Censos Demográficos e das PNADs, definem pobreza como insufi-
ciência de renda e a medem a partir de uma linha de pobreza. Embora uma
definição como essa seja vulnerável até mesmo à crítica de que se trata de
uma medida insuficiente da situação econômica dos indivíduos, pois não
considera informação sobre patrimônio (SEN, 1997), a identificação dos
pobres a partir de linhas de insuficiência de renda é uma estratégia pragmá-
tica, pois, em certos casos, a utilização de outras dimensões do bem-estar
humano na mensuração da pobreza é impossível. Uma das vantagens de
medir a pobreza a partir da insuficiência de renda é a comparabilidade dos
resultados com a quantidade relativamente grande de estudos que lançam
mão do mesmo recurso.

Estimar uma linha de pobreza, mesmo no caso da mensuração da pobreza
como insuficiência de renda, requer escolhas dentro da grande variedade de
métodos para identificar os pobres. O Brasil não possui uma linha de pobre-
za oficial, tampouco uma que seja objeto de consenso razoável entre os
pesquisadores e, por essa razão, o conjunto dos estudos sobre pobreza rea-
lizados no país tem como característica a utilização de várias definições e
métodos distintos para abordar o fenômeno.

Uma prática razoavelmente disseminada é arbitrar a linha de pobreza como
sendo um múltiplo do salário-mínimo. É uma abordagem que, como todas
as outras, possui vantagens e desvantagens. As principais desvantagens fi-
cam por conta da unidimensionalidade implícita, pois há outros fatores, que
não a renda, que concorrem para a determinação de uma situação de po-
breza. Some-se a isso o fato de que a definição do valor do salário-mínimo
não se pauta exclusivamente pelo custo do atendimento de necessidades
básicas, e a imposição da atualização, sempre imperfeita, de valores por
índices de preços. No Brasil, as grandes disparidades inter e intra-regionais
acarretam ainda o problema de o salário-mínimo ter um poder de compra
razoavelmente distinto em cada lugar.

Por outro lado, linhas baseadas em múltiplos do salário-mínimo são de
mais fácil apreensão intuitiva pelo público não-especialista – sua maior
vantagem –, relacionam-se a critérios legais de prestação de benefícios da
Assistência Social e foram amplamente utilizadas em estudos brasileiros
das décadas de 1970 e 1980. Neste trabalho, optou-se por uma linha de
pobreza de meio salário-mínimo de renda domiciliar per capita no mês de
janeiro de 2002, que equivale a R$ 90,00. Tal valor foi deflacionado para
os anos anteriores utilizando o INPC ajustado de Corseuil & Fogel (2002),
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253e convertido para as unidades monetárias adequadas, nos anos anteriores
a 1994. Embora um tanto arbitrário, esse valor coincide com o de muitas
outras linhas calculadas para o Brasil por diversos métodos ou está próxi-
mo ao dessas linhas. É importante notar que as conclusões obtidas com
esse valor são coerentes com linhas tanto mais altas quanto mais baixas, o
que relega, nesse caso, a discussão do valor exato de uma linha de pobre-
za para a Bahia ao segundo plano.

Definida a linha de pobreza, foram calculados os indicadores P0, P1 e P2 da
classe de indicadores de pobreza formalizada por Foster, Greer & Thorbecke
(1984), conhecidos como indicadores FGT. O último desses indicadores4, o
P2, atende aos dois axiomas que Sen (1976) recomenda como propriedades
desejáveis em indicadores de pobreza. A primeira seria a monotonicidade,
ou seja, a redução da renda (ou de outros atributos considerados na elabora-
ção da linha de pobreza escolhida) de um indivíduo abaixo da linha de
pobreza que deve implicar aumento do indicador. A segunda propriedade
desejável seria a sensibilidade a transferências regressivas: se parte ou toda a
renda de um pobre é transferida para uma pessoa menos pobre, o indicador
deve aumentar.

Para produzir os indicadores de pobreza da classe FGT a partir de pesquisas
amostrais, nas quais os indivíduos estão associados a fatores de expansão
(pesos), pode-se utilizar a seguinte equação:

Onde:

P  = indicador de pobreza da classe FGT

N = população total (amostra expandida)

wi = fator de expansão do i-ésimo indivíduo

Yi = renda domiciliar per capita do i-ésimo indivíduo

Z = linha de pobreza

Na equação [2] acima, o valor assumido por á determina o indicador que
será produzido: se zero, o P0; se um, o P1; e se dois, o P2. Cada um indica
algo diferente. O P0 indica a proporção de pobres na população e, visando
facilitar a interpretação, seu resultado será apresentado ao longo do trabalho

4 O P2 foi proposto por Foster, Greer & Thorbecke (1984), enquanto o P0 e o P1 já eram utilizados sob
outras formas e denominações. Entretanto, estes esses pesquisadores demonstraram que todos esses
indicadores pertenciam a uma mesma classe e formalizaram tal assertiva.
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na forma de percentuais. Embora sensível ao número de pobres, o P0 não
distingue indivíduos em função de seu grau de pobreza, sendo, portanto,
uma medida apenas da incidência da pobreza na população. O P1 expressa
o hiato médio de renda padronizado pela linha de pobreza adotada. Assim,
constitui uma medida da intensidade da pobreza. Entretanto, o P1 tem o
problema de não apresentar sensibilidade às transferências regressivas, caso
elas ocorram entre pessoas que se encontram abaixo da linha de pobreza. O
P2, que se baseia na média dos hiatos de renda elevados ao quadrado, com-
bina informações sobre a incidência, a intensidade e a heterogeneidade da
pobreza entre os pobres.

RESULTADOS

A Bahia em relação às demais Unidades da Federação

Na Tabela 1 estão listados a renda per capita, em valores correntes de janei-
ro de 2002, o Índice de Gini, e os indicadores FGT para cada unidade da
federação em 1981 e em 1999. O número entre colchetes ao lado de cada
indicador representa a posição da unidade da federação em relação às de-
mais. Quanto menor a posição, pior a situação da unidade em termos do
indicador. Assim, por exemplo, tem-se que, em termos da renda per capita,
o Piauí era o estado mais pobre, o primeiro, em 1981, e o segundo em 1999,
tendo trocado de posição com o Maranhão. Considerando o Gini, o Ceará
era o estado com maior concentração de renda, em 1981, posto ocupado
pela Paraíba em 1999. Seguindo o mesmo raciocínio, o P0 indica que o
estado com maior proporção de pobres, 79% da população, era o Piauí em
1981; e com 65%, o Maranhão, em 1999. Já as medidas de intensidade da
pobreza, o P1 e o P2, colocam o Piauí em primeiro lugar, tanto em 1981
quanto em 1999.

Algumas tendências compartilhadas por todas as unidades da federação
no período 1981-1999 podem ser percebidas na Tabela 1. A primeira, des-
prezando-se as imperfeições do processo de atualização das rendas e da
captação das mesmas, é a elevação da renda per capita, ocorrida em todas
as unidades da federação, exceto em Roraima e no Amazonas, que passa-
ram por um processo claro de intensificação da pobreza no período. Entre-
tanto, o aumento da renda per capita não beneficiou de forma igualitária
os diferentes segmentos da população, pois a concentração da renda au-
mentou concomitantemente em quase todas as unidades da federação.
Somente no Espírito Santo, em Minas Gerais e no Rio de Janeiro são detec-
tadas reduções no Índice de Gini e, em Goiás5, o valor do índice permane-
ceu o mesmo.

5 Em 1999, as informações do estado de Tocantins, que fazia parte de Goiás até 1988, foram agrega-
das a este último, com a finalidade de manter o número de vinte e seis unidades da federação da
década de 1980.
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A proporção de pobres (P0) aumentou em quase todos os estados da região
Norte, tendo diminuído apenas no Amapá e se mantido estável no Acre. Na
região Nordeste, a proporção de pobres apresentou tendência contrária, re-
duzindo-se em todos os estados, ficando as exceções por conta de Alagoas,
onde houve crescimento de apenas um ponto percentual, e da Bahia, onde
o P0 de 1999 era idêntico ao de 1981. Nas demais regiões, o P0 também
decresceu, exceto em São Paulo, onde, todavia, o pequeno acréscimo de
um ponto percentual não impediu que o estado fosse classificado como o de
menor proporção de pobres na população em 1999.

Os indicadores de intensidade da pobreza, o P1 e o P2, por sua vez, apre-
sentam o mesmo comportamento em quase todas as unidades da federação.
Porém, em Sergipe, o P2 subiu ligeiramente, enquanto o P1 decresceu um
pouco, o que parece sugerir que, a despeito da diminuição do número de
pobres, a intensidade da pobreza aumentou para aqueles sobre os quais
incide. A mesma observação parece valer para o Mato Grosso do Sul. No
Distrito Federal, o P1 se mantém enquanto o P2 sofre uma ligeira redução.
Na Região Norte, percebe-se que a intensidade da pobreza aumentou em
todos os estados, mesmo no Amapá, onde houve uma quase desprezível
queda da proporção de pobres. No Nordeste, a intensidade da pobreza di-
minuiu em todos os estados em que houve redução expressiva da proporção
de pobres, e aumentou onde isto não ocorreu: Alagoas, Bahia e Pernambu-
co. A única exceção à regra fica por conta do já citado Sergipe.

Observando a Tabela 1, é possível perceber que, a despeito da mudança de
posições, os indicadores da Bahia apresentam uma razoável estabilidade no
período. A renda per capita, por exemplo, teria aumentado apenas R$ 4,78,
uma das menores variações observadas no Brasil. Assim, a Bahia que pos-
suía a segunda maior renda per capita do Nordeste (nona menor do Brasil),
superada apenas por Pernambuco, e suplantando a renda de todos os de-
mais estados nordestinos e do Amapá, passou a ter a quinta menor renda per
capita do país e do Nordeste em 1999. Nesse ano, apenas as rendas per
capita do Maranhão, do Piauí, de Alagoas e do Ceará eram menores que a
da Bahia. Entretanto, deve-se ressalvar que nesses estados a renda per capita
cresceu muito mais do que na Bahia, em termos absolutos ou relativos. Na
elevação da renda per capita, a Bahia apresenta, portanto, o desempenho
mais pífio observado entre os estados nordestinos no período. É interessante
notar também que Bahia, Alagoas e Pernambuco eram os três estados nor-
destinos com maior renda per capita em 1981, posições ocupadas pela Pa-
raíba, Sergipe e Rio Grande do Norte em 1999. A Paraíba, em particular,
apresentou um desempenho ímpar dentre os estados nordestinos, com uma
grande redução da incidência da pobreza conjugada a um aumento expres-
sivo da renda per capita.

Embora a concentração da renda, medida pelo Índice de Gini, tenha aumenta-
do na Bahia, tendência verificada em quase todos os estados, comparativamen-
te tal aumento foi pequeno, implicando o deslocamento para uma outra posi-
ção um pouco mais favorável. Assim, a Bahia, que era a sétima Unidade da
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257Federação com maior concentração de renda, em 1981, passou a ser a décima
em 1999. No Nordeste, em 1981, apenas o Ceará e a Paraíba possuíam concen-
tração de renda superior a da Bahia. Em 1999, todos os outros estados nordesti-
nos, menos o Maranhão, possuíam concentração de renda maior.

Entre 1981 e 1999, quase todos os estados do Nordeste apresentaram redu-
ções expressivas da incidência da pobreza em suas populações. Na Paraíba,
o P0 chegou a cair 18 pontos percentuais; no Piauí, 17. Apenas em Alagoas
o P0 subiu. Em Pernambuco, a redução foi de apenas dois pontos percentuais.
Em média, a queda foi de nove pontos percentuais. Todavia, o P0 da Bahia
manteve-se o mesmo. Comparativamente, tal estabilidade fez com que o
estado passasse da posição de oitavo estado com maior incidência da po-
breza, em 1981, para a quinta posição em 1999.

Os indicadores de intensidade da pobreza na Bahia também não variaram
muito. Em 1981, a Bahia era o oitavo estado do país, pelo P1 ou pelo P2, em
que a pobreza era mais intensa, embora, dentre os estados nordestinos, ape-
nas Pernambuco apresentasse indicadores um pouco melhores. Entretanto,
graças ao sucesso de outros estados nordestinos na redução da pobreza,
comparativamente a Bahia perdeu posições e, em 1999, passou a ser o esta-
do brasileiro com o quinto maior hiato médio de pobreza (P1), e o sétimo
maior hiato médio quadrático (P2).

Em termos de pobreza e concentração de renda, portanto, a sociedade baiana
não tem razões para se orgulhar das duas últimas décadas do século XX.
Uma análise integrada dos indicadores apresentados na Tabela 1 permite
concluir que, em 1981, apenas um estado nordestino possuía uma situação
comparativamente melhor que a da Bahia –¾Pernambuco. Porém, ao longo
do período, outros estados tiveram maior sucesso no combate à pobreza,
ainda que acompanhado por uma intensificação da concentração de renda.
Essa diferença de desempenho fez com que a Bahia terminasse a década de
1990 como um dos estados mais pobres do país. A isto soma-se o agravante
de que enquanto os outros estados, com situação ainda pior que a baiana,
têm apresentado franca evolução de seus indicadores (exceto o Gini), na
Bahia a situação parece estática. Mantendo-se tal tendência, a Bahia pode-
se transformar, a médio prazo, no estado mais pobre do Brasil.

Evolução da concentração de renda e da pobreza na Bahia

Na seção anterior, viu-se que os indicadores da Bahia em 1999 eram muito
próximos aos observados em 1981. Essa estabilidade em um contexto de
melhoria dos indicadores de unidades da federação que, em 1981, apresen-
tavam uma situação pior, fez com que a Bahia se tornasse um estado relati-
vamente mais pobre. Nesta seção, será averiguado o comportamento dos
indicadores ao longo do período, de 1981 a 1999.

Começando pela renda per capita, é possível perceber, a partir do Gráfico 1,
que houve uma tendência de queda nos primeiros anos da década de 1980,
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quando o país atravessou um período de recessão. Em 1985 se inicia uma
ligeira recuperação e, em 1986, ano do Plano Cruzado, a renda per capita
assume o maior valor do período, 40% maior que a observada em 1999. A
partir de 1987 a renda per capita apresenta tendência declinante, até que,
em 1992, atinge o seu menor valor no período observado. De 1993 em
diante a tendência se reverte, crescendo até 1997, com uma possível ten-
dência de declínio se configurando em 1998 e em 1999. Todavia, com ex-
ceção de 1986, as variações ocorridas nos outros anos não são de grande
monta e, assumindo-se as imperfeições no processo de captação da renda e
de atualização dos valores, pode-se considerar que o nível de renda da Bahia
permaneceu estável entre 1981 e 1999.

Embora a renda per capita tenha se mantido estável, com um crescimento
de apenas 3% de 1981 a 1999, a elevação da concentração da renda, veri-
ficada na seção anterior, sugere que provavelmente o comportamento do
nível da renda tenha sido diferente para grupos socioeconômicos distintos.
No Gráfico 2 estão representados os comportamentos da renda per capita
dos 40% mais pobres da população baiana, e dos 10% mais ricos. Ao longo
do tempo, as duas séries evoluem da forma descrita para a renda per capita
em geral. Embora a série dos 10% mais ricos pareça mais instável ao longo
do tempo, tal percepção é, em grande parte, produzida pela representação
gráfica, cuja escala apresenta um grau de detalhe adequado para o nível de
rendimento dos mais ricos. A partir do Gráfico 2, é possível perceber que
enquanto a renda per capita dos 10% mais ricos era, em 1999, 5% maior
que em 1981, a dos 40% mais pobres se tornou 8% menor.

Essas tendências podem ser melhor observadas no Gráfico 3, onde estão
representadas as variações percentuais da renda per capita tendo o ano de
1981 como base. Nota-se que a renda per capita dos 10% mais ricos mante-
ve-se sempre mais elevada que a de 1981, exceto de 1982 a 1984 e em 1992.
Por outro lado, a dos mais pobres esteve sempre em níveis mais baixos,
menos no atípico ano de 1986.
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Em 1999, pertenciam aos 40% mais pobres todas as pessoas que possuíam
uma renda domiciliar per capita inferior a R$ 64,98. Pessoas com renda
domiciliar superior a R$ 313,91 per capita, por sua vez, pertenciam aos
10% mais ricos da população. O Gráfico 4 exibe esses valores de corte para
a população classificada em uma escala de pobreza relativa, em 1981 e em
1999. Apresenta também os valores de corte que definem os 5% mais ricos
(ou os 95% mais pobres), os 3%, os 2% e o 1% mais ricos da população.
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Como os 40% mais pobres da população estão abaixo da linha de pobreza
escolhida, o comportamento da sua renda per capita antecipa e sugere o
comportamento do indicador de incidência da pobreza, o P0. Efetivamente,
como pode ser comprovado a partir do Gráfico 5, o P0 apresenta um com-
portamento negativamente correlacionado com o da renda per capita. As-
sim, em 1986, quando a renda per capita atingiu seu maior valor, o P0 assu-
miu o seu menor valor, com 38% da população abaixo da linha da pobreza.
Da mesma forma que, ao longo do período, a renda dos 40% mais pobres
esteve sempre em patamares abaixo do observado em 1981 (exceto em 1986),
o P0 manteve-se sempre acima de 54%. Em 1999, ano em que a variação do
nível de renda em relação a 1981 foi baixa, o P0 também indicou 54% da
população abaixo da linha de pobreza.

O P1, que mede a intensidade da pobreza, comportou-se de forma semelhan-
te ao P0, crescendo nos anos de diminuição da renda per capita. Em 1981, o
P1 era 0,232, ou seja, as pessoas abaixo da linha de pobreza estavam distantes
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261dessa, em média, 23,2% do valor da linha, R$ 20,99 em valores de janeiro de
2002. Essa distância média da linha de pobreza atingiu seu maior valor em
1993 (R$ 31,40) e o menor (R$ 13,07) no ano do Plano Cruzado, 1986. Em
1999, o P1 de 0,248 indica que os pobres estavam a uma distância média de
R$ 22,32 da linha de pobreza. A partir do Gráfico 6 é possível observar que a
intensidade da pobreza na Bahia, ao longo do período, esteve quase sempre
acima do nível observado em 1999, menos em 1981, 1986 e em 1998.

O último dos indicadores de pobreza da classe FGT, o P2, sintetiza informa-
ções sobre a incidência e a intensidade da pobreza, e também sobre a distri-
buição da renda entre os pobres. A evolução do P2 da Bahia, para a linha de
pobreza adotada, apresenta o mesmo comportamento do P1 ou seja, ao
longo do período, só em 1986 foi para um patamar abaixo dos observados
em 1981 e em 1999, como representado no Gráfico 7. É interessante notar
ainda que o P2 apresenta uma evolução temporal bem mais suave que os
demais indicadores apresentados até este momento.

Portanto, no que toca à incidência e à intensidade da pobreza, a Bahia não
avançou nada ao longo das duas décadas observadas. Pelo contrário, apre-
sentou uma piora da situação da pobreza durante os anos 1980 e na primei-
ra metade da década de 1990. A diminuição dos indicadores de pobreza,
observada a partir de 1995, não foi nem ao menos suficiente para levá-la de
volta aos níveis de 1981, ainda que tenha se aproximado desses em 1999.

A concentração da renda mensurada pelo Índice de Gini apresenta uma
razoável estabilidade temporal ao longo do período, como pode ser perce-
bido no Gráfico 8. Todavia, há que se considerar que o Gini é um indicador
extremamente sensível, e variações de centésimos são expressivas. De 1988
a 1993, em particular, esse indicador assumiu valores muito elevados. Como
elemento de comparação, tem-se que, no World Development Report, do
Banco Mundial (2000), não há país algum no mundo ostentando Ginis de
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valor tão alto quanto os observados na Bahia de 1988 a 1990 e em 1993.
Somente Serra Leoa, a República Centro-Africana e o próprio Brasil chegam
perto da Bahia, lembrando-se que, mesmo assim, em 1999 havia nove esta-
dos brasileiros com um Gini ainda maior (Tabela 1).

A concentração da renda apresenta, em última instância, o mesmo compor-
tamento verificado para os indicadores de pobreza, ou seja, piorou bastante
ao longo do período, apresentando uma recuperação progressiva a partir da
segunda metade da década de 1990, mas sem retornar ao nível de 1981.
Comparando-se as Curvas de Lorenz das distribuições de renda domiciliar
per capita de 1981 e de 1999 (Gráfico 9), percebe-se que a primeira domina
completamente a última, o que comprova, de forma cabal, o aumento da
concentração de renda no período, ainda que esta aparente estar em declínio
a partir de 1996.
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CONCLUSÕES

Os resultados do estudo mostram que, se comparadas à situação de 1981, a
desigualdade e a pobreza na Bahia pioraram nas duas últimas décadas. Em-
bora a renda per capita tenha aumentado ligeiramente, a piora na distribui-
ção de renda fez com que o nível de pobreza permanecesse estável.

O crescimento da renda, acompanhado do aumento da desigualdade, ob-
servado na Bahia, faz parte de uma tendência nacional. Porém, na maior
parte dos estados do Nordeste o crescimento com aumento da desigualdade
se deu de tal modo que, mesmo assim, foi benéfico para as pessoas mais
pobres. Ao longo das duas décadas analisadas, tanto a proporção de pobres
quanto a intensidade da pobreza se reduziram na maior parte dos estados do
Nordeste. A Bahia, no entanto, foge do padrão nordestino à medida que
mantém, no final da década de 1990, a mesma proporção de pobres de 20
anos antes, porém apresentando uma pobreza mais intensa.

No período analisado a Bahia apresentou um desempenho inferior ao dos
demais estados nordestinos. O crescimento de sua renda per capita foi um
dos menores observados, razão pela qual a Bahia, que possuía a segunda
maior renda per capita do Nordeste, a nona pior do Brasil, caiu para a colo-
cação de quinta pior renda per capita do país. Exceto por um crescimento
significativo à época do Plano Cruzado, o nível de renda da Bahia permane-
ceu praticamente estável entre 1981 e 1999. Vale notar que o pequeno cres-
cimento observado no estado beneficiou apenas os mais ricos. A renda mé-
dia dos mais pobres caiu ao longo dos anos.
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No que diz respeito à desigualdade, o aumento na Bahia foi menor que o de
outros estados. Esse é, em parte, um resultado esperado do comportamento
de uma sociedade com baixas taxas de crescimento econômico. Em termos
relativos, a Bahia melhorou de posição em relação aos outros estados, mas
ainda assim se manteve entre as dez piores distribuições de renda do país.
Não há atualmente país algum no mundo com uma distribuição de renda
tão ruim quanto a baiana.

No que toca à redução da pobreza, a Bahia apresentou resultados pífios.
Quase todos os estados do Nordeste apresentaram diminuições expressivas
da pobreza em suas populações, mas a Bahia foi incapaz de melhorar a
situação de seus pobres, de modo que, relativamente, piorou na classifica-
ção dos estados mais pobres. Hoje o estado encontra-se entre os cinco com
maior proporção de pobres no Brasil. Mantendo-se a tendência atual, a Bahia
pode se transformar, em um futuro próximo, no estado mais pobre do Brasil.
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